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Edição Extra

desresPeito é oficializado

Em documento entregue na tarde
de ontem, 16, à Comissão de
Negociação do Sinpro, o governo

Arruda oficializou o desrespeito à cate-
goria. Além de não apresentar qualquer
proposta que pudesse ser apreciada
pelos professores na assembléia de hoje,
tudo o que fez foi repetir a mesma
estória de falta de recursos para pagar o
que deve e ainda pediu um prazo de
“pelo menos 90 dias, para juntos buscar-
mos a necessária ajuda do Governo
Federal”, uma clara tentativa de buscar
outro culpado pela greve dos edu-
cadores.

No entendimento da comando de
greve, o prazo de pelo menos 90 dias é
uma ironia, pois se é “pelo menos”,
tanto pode ser 90 dias quanto 90 meses.
Além disso, estabelece como pressupos-
to para a concessão do reajuste devido à
negociação com o governo federal,
enquanto os dados que já apresentamos
mostram que o GDF tem os recursos
necessários para cumprir a lei do nosso
plano de carreira, sem necessidade de
pedir aporte extra de recursos. 

Sem qualquer índice, qualquer
cronograma de pagamento, nada, a
chamada “resposta ao Sinpro” nem
sequer pode ser chamada de oficial, pois
nem mesmo um timbre do gover no tem.
Os membros da comissão ficaram indig-
nados, pois a tal reunião de negociação
foi uma verdadeira perda de tempo. Para
apresentar uma não-proposta não pre-
cisavam ter nos chamado. O secretário
de Educação também não deveria ter
gerado expectativas ao divulgar no site
das Se cretarias que as áreas técnicas da
Secretarias do Planejamento e da Edu -

cação estavam elaborando uma con-
traproposta.

Retrato do descaso de um governo
que usa a propaganda e o marketing para
vender programas educacionais, como a
Aceleração de Aprendizagem, que na
verdade não funcionam, mas que se
recusa a cumprir o que fala, assina e
promete. 

Ainda tivemos que ouvir o secretário
de Planejamento, Ricardo Penna,
afrontar a Justiça, ao dizer na reunião
que o governo Arruda está tomando as
medidas cabíveis para questionar a
intervenção do Ministério Público do
Trabalho na busca de solução para a
greve dos educadores, que completa
cinco dias nesta sexta-feira. 

Por isso, companheiros, teremos hoje
que dar uma resposta contundente nesta
assembléia. Vamos mostrar que não adi-
anta maquiar números contando como
professores em efetivo exercício aqueles
que ocupam cargos de direção e os con-
tratos temporários. Nossa greve é forte,
a Justiça está do nosso lado, porque luta-
mos o bom combate. GrEvE até a
vitória, companhEiros!  

Enquanto isso....
Enquanto diz que não tem recursos

para pagar o que nos deve, o governo
Arruda aumenta em 110% os gastos
com publicidade e propaganda. Os
gastos saltaram de r$ 92.832.189,81
em 2005 para r$ 184.000.000,00 pre-
vistos em 2009!!! Segundo fontes ainda
não confirmadas, o GDF gastará mais
com propaganda do que o Ministério da
Saúde, que realiza campanhas nacionais
de combate a dengue e outras doenças. 

O
departamento jurídico do

Sinpro ingressará na próxima

segunda-feira com três ações

judiciais para resguardar o direito dos

professores. A primeira delas é uma

Ação Direta de Inconstitucionalidade

(Adin) contra a lei 4316/09, que permite

o congelamento de salários. As duas outras

ações são para garantir o exercício do

direito de greve. Uma será contra o corte

de ponto anunciado pelo GDF  uma vez

que, segundo a lei de greve, o corte e

reposição dos dias parados têm que ser

objeto de negociação após o fim do

movimento grevista e a outra contra a

substituição de professores temporários

para substituir  educadores paralisados, o

que também fere o direito de greve. 

Neste último caso, o professor pode

ajudar enviando nomes de escolas e

direções que estão utilizando professores

substitutos para o e-mail:

faleconoscojuridico@sinprodf.org.br.

Dia 17/04 – Nesta assembléia: aprovar a continuidade da

greve por tempo indeterminado.

Dia 21/04 - Mobilização do tamanho do céu de Brasília

no aniversário da cidade -  concentração às 9h, na

Catedral de Brasília.

Dia 22/04 – Às 8h30 - Assembléias regionais nos mes-

mos locais das anteriores. Após as assembleias regionais,

levantamento detalhado em todas as escolas  do percentu-

al de adesão à greve.  

Às 15h – carreata, com concentração no Teatro Nacional

Dia 23/04 – Trabalho de convencimento aos fura-greve,

durante todos os turnos. 

Dia 24/04 – 9h30 – Assembléia geral na Catedral –

após a assembléia geral, participação na mobilização do

Dia Nacional de Paralisação do Magistério pela implan-

tação do Piso Salarial Nacional, na Esplanada dos

Ministérios.

ProPosta de calendário do comando Geral de Greve

Ações para garantir

nosso reajuste e o

direito de greve   
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recado Para levarmos ao fura-Greve:
cuidado, comPanheiro, o arruda está aPostando em sua atuação

Para acabar com a nossa mobilização. conscientize-se! 

somente unidos Podemos vencer o desresPeito!

a
lém de não comparecer à

audiência de conciliação medi-

ada pelo Ministério Público do

Trabalho, fato lamentado pelos procu-

radores Adélio Justino Lucas e Valdir

Pereira da Silva, o GDF usou de má fé

ao divulgar no site da Secretaria de

Educação que os referidos procu-

radores arquivaram procedimento

preparatório em que questionavam a

substituição de professores grevistas

por temporários e o corte de ponto.

Ontem, às 23h45, o procurador

Adélio Justino Lucas, em telefonema

à diretoria do Sinpro, textualmente

solicitou que  fosse prestado o

seguinte esclarecimento à categoria:

“Nós continuamos com o mesmo

entendimento, já divulgado, a respeito

da ilegalidade da contratação de pro-

fessores temporários para substituição

de professores grevistas, bem como a

respeito da irregularidade, neste

momento da greve, do corte de ponto,

ação, que, no nosso entendimento,

deve ser fruto de negociação posterior.

Entretanto, considerando que a

questão encontra-se judicializada, a

autoridade competente para pronun-

ciar-se sobre a situação é o desembar-

gador Fernando Habibe, que está con-

duzindo o processo judicial”. 

Para justificar o seu não compare -

cimento o secretário de Educação e os

diretores de escolas onde professores

substitutos estavam sendo contratados

enviaram ofício ao MPT em que

alegam que a questão da greve já esta-

va judicializada, e por este motivo a

atuação do Ministério Público do

Trabalho caracterizaria intromissão e

desrespeito à decisão judicial.  

Na ata os procuradores deixaram

claro que não concordam com a justi-

ficativa apresentada pelo secretário

para não comparecer: “enfatiza-se,

portanto, que o que seria tratado nesta

audiência em nada se confunde com os

pedidos inscritos na citada ação, não

havendo, portanto, falar em “intromis-

são” por parte do MPT, expressão,

aliás, que não se coaduna com o trata-

mento respeitoso que sempre pautou

as relações do Ministério Público do

Trabalho e o Distrito Federal”. 

Os procuradores não arquivaram

procedimento, apenas salientaram que

o não comparecimento inviabiliza a

continuidade da mediação tentada pelo

MPT, o que, conforme está na ata,

“não deixa de ser uma perda de opor-

tunidade para esclarecer sobre as ale-

gações da denúncia (de substituição de

professores) e, assim, contribuir para

uma solução negociada para a greve

dos professores”.   

Governo usa de má fé 
ao divulGar que Pode 

substituir e cortar Ponto

Desde o último final de se -
mana, o CorreioWeb - Correio
Braziliense - articulando alienar
a opinião pública sobre a GREVE
de Professoras e Professores da
rede pública de ensino do Distrito
Federal, montou uma enquete no
sítio DZAÍ. Só que o tiro saiu pela
culatra! Temos muito mais apoio
da sociedade civil que votos con-
trários à nossa causa.

Vejam os resultados:

Favoráveis à causa da categoria:

312 comentários
Contrários à causa da categoria:

69 comentários
Comentários imparciais:

15 comentários
Desaforos (não foram levados 
em consideração):
23 comentários. 
(colaboração da delegada 
sindical neliane cunha)

PoPulação

aPóia

nossa luta



Veja a íntegra da 

“proposta” do GDF


